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Área do Direito: Penal; Processual
Resumo: Provas testemunhais dependentes da memória têm sido cruciais na tomada de
decisão em processos judiciais. Contudo, a memória está sujeita a falhas e precisa ser
preservada e coletada de forma adequada para minimizar distorções. Foi realizada uma
pesquisa de levantamento a fim de identificar o conhecimento dos magistrados sobre a
memória nos relatos testemunhais e reconhecimento de pessoas. Acreditava-se que o
conhecimento dos juízes sobre o referido tema seria baseado em senso comum,
diferentemente da literatura, e que tal conhecimento não seria significativamente
diferente do público leigo. 234 participantes (51% juízes e 49% público leigo)
responderam a um questionário com 30 declarações. O conhecimento dos magistrados
foi analisado à luz de estudos científicos consolidados na área da Psicologia do
Testemunho. Confirmando as hipóteses, os juízes apresentaram conhecimento
relativamente limitado sobre o tema (M = 55%), independentemente do tempo de
atuação na magistratura. Em 23% das declarações, os leigos apresentaram respostas
mais condizentes com a literatura do que os magistrados. Essa discrepância entre
conhecimento científico e as crenças dos magistrados – responsáveis pela condenação
ou absolvição de suspeitos – pode impactar na tomada de decisão, gerando
consequências no diz respeito aos direitos das pessoas envolvidas.

Palavras-chave: Psicologia do Testemunho – Memória – Direito Penal – Reconhecimento
de Pessoas – Relatos testemunhais
Abstract: Memory-dependent witness trials have been crucial in decision-making in court
cases. However, memory is subject to failure and needs to be preserved and collected
appropriately to minimize distortion. A survey was conducted in order to identify
magistrates’ knowledge about memory in witness reports and recognition of people. It
was believed that the judges’ knowledge of this subject would be based on common
sense, rather the literature, and that such knowledge would not be significantly different
from the lay public. 234 participants (51% judges and 49% lay public) answered a
questionnaire with 30 statements. The knowledge of magistrates was analyzed in light of
consolidated scientific studies in the area of Witness Psychology. Confirming the
hypotheses, the judges presented relatively limited knowledge on the subject (M = 55%)
regardless of the experience time as judge. In 23% of the statements, the laity
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presented answers that were more consistent with the literature than the magistrates.
This discrepancy between scientific knowledge and the beliefs of magistrates –
responsible for the conviction or acquittal of suspects – can impact decision making and
hence generate consequences on the preservation of the rights of people involved.

Keywords: Witness Psychology – Memory – Criminal Law – Suspects Recognition –
Witness Testimony
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1. Introdução

O1 relato de testemunhas e o reconhecimento de pessoas são meios de prova
dependentes da memória e estão previstos, respectivamente, nos artigos 202 e 226 do
Código de Processo Penal (CPP (LGL\1941\8)). Diferentes processos judiciais têm
utilizado dessas provas como evidência para a tomada de decisões. Contudo, é preciso
considerar que existem limitações em relação à veracidade de evidências oriundas da
memória humana, uma vez que a memória é falível e propensa a erros.2 O que é
codificado na memória depende de como a pessoa entende o evento, assim como de
suas expectativas, necessidades e estado emocional no momento do armazenamento
das informações.3 Ou seja, está relacionado com a forma como o cérebro de cada
testemunha vai codificar, armazenar e recuperar informações.4 Sendo assim, a memória
não pode ser considerada como uma filmadora ou uma máquina fotográfica, visto que
envolve um processo de reconstrução e está sujeita a distorções.5 Nos EUA, relatos
equivocados de testemunhas foram considerados como fator responsável por 75% dos
casos de prisão indevida.6-7-8 Uma condenação injusta, além de implicar a privação de
liberdade de um inocente, concede liberdade a um culpado, e, com isso, pode repercutir
em riscos para a sociedade.9

A partir da literatura sobre o funcionamento da memória humana, a Psicologia do
Testemunho vem estudando as possíveis implicações da memória para os processos
judiciais.10 Há mais de 30 anos, pesquisas da Psicologia do Testemunho, realizadas em
vários países, têm identificado fatores que afetam a precisão e a qualidade dos relatos
de testemunhas e do reconhecimento de pessoas,11 buscando fornecer subsídios para
procedimentos de coleta de provas dependentes da memória (i.e., testemunho e
reconhecimento) mais confiáveis e fidedignos.12

A literatura internacional tem questionado o quanto os juristas estão cientes dos fatores
que podem alterar a exatidão e a confiabilidade dos relatos testemunhais, dada a
dificuldade de distinguir entre uma testemunha precisa e imprecisa.13 Diferentes estudos
apontam que os juízes têm conhecimento limitado sobre fatores que podem impactar no
relato de testemunhas quando suas percepções são comparadas com a opinião de
especialistas.14-15-16-17 Ademais, o conhecimento de juristas sobre relato de
testemunhas tem se mostrado semelhante ao conhecimento de pessoas leigas.18-19-20

Os juristas alegam aprender aspectos relacionados à memória (envolvendo
reconhecimento de pessoas e de relatos testemunhais) a partir da sua prática
profissional. Contudo, são identificadas discrepâncias entre conhecimento científico
advindo da Psicologia do Testemunho e as práticas relatadas por esses profissionais. Os
magistrados parecem confiar excessivamente na memória de testemunhas e vítimas e
talvez não estejam devidamente apropriados sobre as implicações de adotar práticas que
não estão em acordo com os avanços científicos da Psicologia do Testemunho.21 A partir
de estudos oriundos da Psicologia do Testemunho, países do Reino Unido, Canadá e
países nórdicos têm modificado a legislação e as práticas relacionadas aos processos de
entrevista com testemunhas, vítimas e suspeitos, e realizaram mudanças nos
procedimentos utilizados para o reconhecimento de pessoas.22-23-24-25
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O primeiro diagnóstico brasileiro sobre práticas adotadas para o reconhecimento e a
coleta de depoimentos forenses foi realizado em 2015, por Stein e Ávila. Identifica-se
que poucos são os estudos brasileiros que avaliam a exatidão de relatos testemunhais.
Além disso, a legislação brasileira não contempla os conhecimentos científicos,
consolidados há mais de vinte anos, oriundos da Psicologia do Testemunho.26

O Brasil tem o processo judicial como instrumento por excelência na garantia de um
direito. E o juiz é o protagonista desse processo: depende dele fazer com que a justiça
seja independente, acessível, eficaz e confiável.27 A proposta do Novo Código de
Processo Civil (NCPC (LGL\2015\1656)), enfatiza a importância do juiz como gestor do
processo. O juiz tem permissão para atribuir o ônus da prova de modo diverso (artigo
373, § 1º) e determinar, de ofício, as provas necessárias ao julgamento do mérito
(artigo 370). Contudo, para que os julgamentos possam ser realizados a partir de relatos
e reconhecimentos mais fidedignos, é necessário que os atores jurídicos (jurados,
policiais, advogados e juízes) tenham conhecimento das limitações e possíveis distorções
decorrentes de relatos de testemunhas.28-29 Considerando o papel que os juízes
possuem na condução e decisão dos processos judiciais,30-31-32 e o impacto que ter
conhecimento científico relacionado à memória pode ter na produção de provas
dependentes da memória,33-34-35-36 o presente estudo se propõe a identificar o
conhecimento dos magistrados brasileiros sobre esse tema e comparar tal conhecimento
com a literatura científica oriunda da Psicologia do Testemunho. Além disso, buscou
contribuir na identificação de lacunas do conhecimento dos magistrados brasileiros, as
quais, possivelmente, podem repercutir na forma como é apreciada a qualidade das
provas dependentes da memória. E, com isso, poderá, também, trazer subsídios para
propostas de treinamentos para os magistrados e, oportunamente, mudanças na
legislação e na forma de conduzir os processos de reconhecimento de pessoas e relato
de testemunhas, a partir de estudos científicos consolidados na área da Psicologia do
Testemunho.

2. Método

Foram desenvolvidos dois estudos: 1) a Elaboração do Instrumento, com o objetivo de
elaborar um instrumento para ser utilizado no segundo estudo; e 2) o Estudo de
Levantamento, que se propôs a identificar o conhecimento dos juízes sobre processos de
memória envolvidos no reconhecimento de pessoas e nos relatos de testemunhas, para
comparar esse conhecimento com a literatura científica e com o conhecimento do público
leigo.

2.1. Elaboração do Instrumento

O primeiro estudo envolveu a) elaborar um instrumento para identificar conhecimentos
acerca de temas sobre a memória em relação ao relato testemunhal e ao
reconhecimento de pessoas; b) buscar evidências de validade aparente sobre os itens
adaptados de instrumentos semelhantes utilizados em estudos internacionais, e c)
produzir um instrumento validado empiricamente para ser utilizado no segundo estudo –
Estudo de Levantamento, em nível nacional.

2.1.1. Participantes

A amostra foi composta por 30 pessoas, entre estudantes universitários, juízes e
advogados. A primeira versão do questionário piloto foi avaliada por cinco juízes e cinco
pessoas de outras áreas de formação que não o Direito (n = 10). A segunda versão do
instrumento foi avaliada por outras seis pessoas: três estudantes de graduação (que não
o Direito) e três advogados (n = 6). Para a terceira e última versão, em formato on-line,
14 pessoas (juristas e leigos) realizaram um teste piloto e avaliação do questionário (n =
14). Nesse estudo, os participantes foram selecionados por conveniência e bola de neve,
e o tamanho da amostra foi definido por saturação, ou seja, foi suspensa a inclusão de
novos participantes quando os dados obtidos apresentaram, na avaliação dos
pesquisadores, certa redundância ou repetição.
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2.1.2. Instrumentos

Um questionário autoaplicável foi elaborado com base na literatura científica relacionada
ao tema, e foi organizado em três seções: 1) dados sociodemográficos; 2)
conhecimentos prévios sobre Psicologia do Testemunho; e 3) declarações/afirmações
sobre memória no reconhecimento de pessoas e relatos de testemunhas.

O questionário sociodemográfico contemplou oito questões relativas à: idade, sexo,
nacionalidade, estado e escolaridade. O público leigo também foi questionado sobre ter
tido experiência prévia como testemunha ou jurado(a) em processos judiciais. E os
juízes responderam o tempo de formação na área de direito, o tempo de exercício na
magistratura e a área de atuação (e.g., geral, cível, penal, trabalhista ou outra). O
quadro sobre conhecimento prévio relacionado à área de Psicologia do Testemunho
contemplou temas relacionados a falsas memórias, interrogatório, reconhecimento,
relatos testemunhais, técnicas de entrevista e detecção de mentira.

As 30 declarações da terceira seção do questionário foram baseadas em alguns dos itens
utilizados em estudos internacionais similares.37-38-39-40 Os tópicos dessas declarações
estavam relacionados a provas dependentes da memória: distinção de testemunhos
verdadeiros e falsos, observadores treinados (policiais), curva de esquecimento, tempo
de exposição, redação de perguntas, intoxicação alcoólica, foco na arma, detecção de
mentiras, formato da apresentação e condução do reconhecimento de pessoas, provas
cruzadas, sugestionabilidade infantil, redação de perguntas, violência do evento, eventos
estressantes, confiança-precisão, maleabilidade e detalhes vs. confiança da testemunha.
As alternativas de resposta para as declarações foram organizadas em escala Likert
(cinco pontos) – 24 declarações em escala de concordância (discordo totalmente,
discordo parcialmente, não concordo nem discordo, concordo parcialmente, concordo
totalmente) e seis declarações em escala de confiança (desconfio totalmente, desconfio
parcialmente, não confio nem desconfio, confio parcialmente, confio totalmente).

2.1.3. Procedimentos

Os participantes foram contatados em formato presencial ou por e-mail, conforme
preferência e disponibilidade de cada um. Foi-lhes explicado que o objetivo do estudo
era que pudessem contribuir com o aperfeiçoamento de um questionário sobre memória
nos processos judiciais de reconhecimento de pessoas e relato de testemunhas. Para
realizar a análise do instrumento, os participantes foram orientados a considerar a
clareza das afirmações para o público-alvo (juízes e população em geral) e também a
realidade do sistema judiciário brasileiro. Os participantes foram informados de que a
participação era individual e voluntária, e que o instrumento elaborado neste estudo
seria utilizado, posteriormente, como instrumento autoaplicável para juízes e público
leigo no assunto.

Nos contatos presenciais, os participantes relataram o que entenderam sobre cada uma
das declarações e contribuíram com sugestões que pudessem facilitar a compreensão
das questões pelo público-alvo. Essas contribuições foram registradas por escrito pelas
pesquisadoras, para posterior análise. Nos contatos on-line, os participantes
encaminharam suas sugestões por e-mail.

O questionário passou por três etapas de aperfeiçoamento: após contribuições na
primeira versão do instrumento, foram realizadas adequações e aplicada uma segunda
versão do questionário – também com juristas e acadêmicos, utilizando o mesmo
procedimento da etapa anterior, por meio de contatos presenciais e on-line. Novos
ajustes foram realizados e a terceira versão do instrumento foi disponibilizada em
formato on-line, na plataforma Qualtrics41 de pesquisa, para análise e validação final.
Representantes dos estudantes/leigos e dos juristas preencheram o questionário e, com
base nos retornos obtidos, foram realizadas as últimas adequações.

Em todas as etapas dessa versão piloto, os convidados que aceitaram participar do
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estudo assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE,42 garantindo o
caráter voluntário e anônimo, assim como a possibilidade de desistência da participação,
a qualquer momento da pesquisa.

2.2. Estudo de Levantamento

O segundo estudo buscou identificar o conhecimento dos juízes sobre processos de
memória envolvidos no reconhecimento de pessoas e nos relatos testemunhais. Foi
aplicado o instrumento elaborado e validado no primeiro estudo – Elaboração do
Instrumento. O conhecimento dos juízes brasileiros foi comparado com a) a literatura
científica relacionada ao tema; e b) o conhecimento do público leigo sobre esse assunto.

2.2.1. Delineamento

O segundo estudo foi realizado em forma de pesquisa de levantamento e comparativa
entre dois grupos. Foi aplicado um questionário autoaplicável com perguntas fechadas, a
fim de restringir as respostas e facilitar a comparação sobre as percepções dos dois
grupos.43

2.2.2. Participantes

Participaram dessa pesquisa 119 juízes e 115 leigos (representados, neste estudo, por
estudantes universitários) de diferentes estados do Brasil. Para o grupo de juízes, foi
utilizado como critério de inclusão estar exercendo função de juiz no momento do
preenchimento do questionário. Para o público leigo, foram considerados como critério
de exclusão ser estudante ou ter formação em psicologia, medicina e direito. Os
participantes foram convidados por conveniência e bola de neve, por meios presencial e
on-line, a fim de ampliar possibilidade de adesão.

Os juízes que responderam ao questionário estavam formados em média (M) 18,01 anos
(DP = 9,58), e atuando na magistratura em média 13,29 anos (DP = 9,72). Dos 119
respondentes, 52,1% eram homens e 47,9% mulheres, com idade entre 26 e 69 anos
(M = 43,35; DP = 8,92). Quanto ao local de exercício da função, 77,3% dos
respondentes atuavam no Rio Grande do Sul e 22,7% em outros estados brasileiros (e.g
., Rio Grande do Sul, Bahia, Pará, São Paulo, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato
Grosso do Sul, Paraná e outros). Em relação à área de atuação, 38,7% atuavam em
comarcas gerais, 24,4% na área penal, e 37% em outras áreas (e.g., cível, juizado
especial, previdenciário, comercial, trabalho).

Os leigos tinham idade média de 25, 34 anos (DP = 4,84), 4,3% eram do sexo
masculino e 95,7% do sexo feminino. 90,4% residiam no Rio Grande do Sul e 9,6% em
outros estados brasileiros. Eram provenientes de diferentes cursos de graduação (e.g.,
nutrição, administração, gestão de recursos humanos, engenharia), de instituições de
ensino públicas e privadas, de diferentes estados brasileiros (e.g., Rio Grande do Sul,
Distrito Federal, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul).

2.2.3. Instrumentos

Foi utilizado como instrumento o questionário elaborado e descrito na Elaboração do
Instrumento, composto por três seções: Questionário Sociodemográfico, contendo oito
perguntas; Sessão de Conhecimentos Prévios, contendo uma matriz com temas relativos
à Psicologia do Testemunho e formas de obtenção de conhecimento; e Sessão de
Declarações, contendo 30 declarações organizadas em escala Likert (cinco pontos) – 24
declarações em escala de concordância e seis declarações em escala de confiança.

2.2.4. Procedimentos

Diante da dificuldade de acessar os juízes por meio de associações de magistrados,
optou-se por uma metodologia mista para contatar os participantes, a fim de ampliar a
amostra: foram realizados contatos presenciais e em meio digital, por conveniência e
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bola de neve. Os juízes foram convidados a participar da pesquisa em eventos da
magistratura e também pelas redes sociais. A relação de nomes dos juízes para contato
nas redes sociais foi obtida a partir da relação de juízes disponibilizada ao público em
geral no site do Tribunal de Justiça de diferentes estados brasileiros. Nos contatos
presenciais, juízes e leigos receberam e preencheram o TCLE e o questionário em meio
físico. Para os contatos realizados de forma on-line, os juízes foram convidados nas
redes sociais: foi-lhes explicado, individualmente, o objetivo da pesquisa e solicitada
autorização para envio de questionário on-line. Os leigos foram contatados nas salas de
aula, pelas redes sociais e por e-mail. Mediante aceite para contribuir com a pesquisa, os
participantes receberam link de acesso ao questionário digital, gerado a partir da
plataforma Qualtrics, e registraram suas respostas por meio dessa plataforma. Ambos os
grupos, no formato presencial e on-line, receberam e concordaram com o TCLE. Os
participantes foram informados sobre o objetivo do estudo e do caráter anônimo e
voluntário. Foi oportunizada desistência a qualquer momento da pesquisa. E os
participantes foram informados de que o tempo despendido para responder o
questionário seria em torno de dez minutos.

3. Resultados e discussão

Os resultados foram organizados em três blocos: Testemunho, Reconhecimento e
Detecção de Mentiras; divididos de acordo com as temáticas contempladas nas 30
afirmações da Seção de Declarações do questionário. Cada bloco foi analisado
considerando: 1) dados relativos ao que os juízes estimam conhecer sobre o tema
(Sessão de Conhecimentos Prévios); 2) respostas dos juízes para as afirmações (Seção
de Declarações); 3) percentual de respostas em acordo com a literatura científica. Por
fim, foram considerados a) o efeito da experiência (conhecimentos dos juízes em função
do tempo de atuação profissional) e b) comparação do conhecimento dos juízes com o
do público leigo.

Para estabelecer percentual de respostas em acordo com a literatura, foi elaborado um
gabarito a partir da literatura científica e das respostas de uma especialista em
Psicologia do Testemunho. A exemplo de estudos similares,44-45 as respostas “concordo
totalmente” e “concordo parcialmente” foram agrupadas como “concordância”, e as
respostas “discordo totalmente” e “discordo parcialmente” foram agrupadas como
“discordância”. O mesmo foi realizado com as respostas “confio totalmente” e “confio
parcialmente”, e “desconfio totalmente” e “desconfio parcialmente”. As respostas para
“não concordo nem discordo” e “não confio nem desconfio” foram classificadas como
“neutras”. As Tabelas 1 a 3 apresentam o percentual de respostas para cada declaração
e o percentual em acordo com a literatura.

3.1. Testemunho

Testemunho está relacionado à capacidade de uma pessoa, tida como testemunha, em
descrever detalhes de um determinado evento.46 O testemunho envolve quatro fases:
percepção, armazenamento, recuperação e expressão. A percepção está relacionada a
como os órgãos dos sentidos vão captar, processar e interpretar as informações do
ambiente. O armazenamento pode ser afetado pelo transcurso do tempo e pelas
mudanças de crenças e de expectativas por parte de quem armazena as informações. A
recuperação refere-se à habilidade de transformar lembranças em palavras. E exige que
a pessoa compreenda a pergunta e busque palavras que possam expressar com clareza
as lembranças que possui de um determinado fato – expressão.47

No presente estudo, quando os juízes foram questionados a respeito do seu
conhecimento prévio sobre temas relacionados à Psicologia do Testemunho, 86% dos
magistrados (n = 119) afirmaram conhecer fatores que podem afetar o relato de
testemunhas/vítimas. Nesse quesito, mencionaram que a origem desse conhecimento
provém, essencialmente, da experiência profissional (64%). Entre as fontes de
conhecimento, também citaram os livros (36%) e conversas com outros juízes (28,8%).
Os magistrados avaliaram ter conhecimento também sobre falsas memórias (75%),
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técnicas de entrevista (72%) e memória (69%) – temas que permearam as declarações
sobre Testemunho. A fonte de conhecimento dessas temáticas também foi citada como
sendo, fundamentalmente, baseada em suas experiências profissionais, seguida de
artigos científicos (para falsas memórias) e livros e palestras (para memória).

No bloco Testemunho, foram consideradas 19 das 30 afirmações do questionário (Seção
de Declarações). Em média, 58% (DP = 25%, variação entre 13 e 94 % – Tabelas 1 e 2)
das respostas dos juízes (n = 119) estiveram alinhadas com a literatura e com a expert
em Psicologia do Testemunho. Wise e Safer, em estudo realizado nos EUA, consideraram
80% como percentual que indica conhecimento adequado dos participantes (n = 160)
acerca dos assuntos apresentados. Esse mesmo estudo revelou que os juízes tinham
conhecimento limitado sobre relato de testemunhas, quando apenas 55% das respostas
estavam em acordo com a opinião de especialistas.48

Corroborando com a percepção da maioria dos juízes do presente estudo (Questão 1 –
Tabela 1), a literatura entende que, sendo a prova testemunhal dependente da memória,
ela sofre interferência do fator tempo – o qual pode modificar a forma como os eventos e
pessoas serão lembradas.49 O transcurso do tempo tende a tornar a representação
mental do rosto de um criminoso menos detalhada e, com isso, aumentar a
probabilidade de um falso reconhecimento.50 Em relação à possibilidade de falsas
memórias, estudos apontam que os relatos testemunhais podem refletir não apenas o
que a testemunha viu, mas também informações que ela obteve depois do evento51 –
corroborando com as respostas da maioria dos juízes (Questão 2). Essas informações
pós-evento podem alterar a memória da testemunha sobre os fatos e também sobre a
identidade do criminoso.52 Outra questão que vem ao encontro do que a maioria dos
juízes pensa, em acordo com o entendimento de especialistas, é que o consumo de
álcool prejudica o desempenho das testemunhas53 (Questão 3).

Tabela 1: % de respostas de juízes referente às questões de concordância do Bloco
Testemunho

Questão Discordo
Totalmente

Discordo
Parcialment
e

Não
Concordo
Nem
Discordo

Concordo
Parcialment
e

Concordo
Totalmente

% em
acordo com
a literatura

1. Para
obter o
relato de
uma
testemunha,
é indiferente
entrevistá-l
a uma
semana ou
meses após
o evento.

78%* 16%* 3% 2% 2% 94%

2. Uma
testemunha
pode relatar
eventos que
não
ocorreram
ou distorcer
lembranças
de um
evento,
acreditando
que viveu

1% 1% 5% 43%* 50%* 93%
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isso.
3. Estar
alcoolizado
no
momento
do evento
prejudica a
capacidade
de uma
testemunha
dar um
relato
confiável.

3% 8% 7% 50%* 33%* 83%*

4.
Testemunha
s tem a
mesma
facilidade
para
lembrar
eventos
violentos e
não
violentos.

38%* 45%* 11% 5% 1% 83%

5. Fazer
uma
pergunta
muito
aberta (por
exemplo:
conte-me
tudo que
lembra
acerca do
assalto)
prejudica a
precisão
dificulta do
relato
testemunhal
.

45%* 34%* 6% 13% 3% 79%

6. Crianças
pequenas
são mais
vulneráveis
a sugestão
de falsas
informações
do que os
adultos.

4% 3% 15% 43%* 34%* 77%

7. Para
obter
informações
precisas de
uma
testemunha
é

44%* 30%* 8% 15% 3% 74%
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importante
fazer
perguntas
diretas.
Como, por
exemplo: a
cor do carro
era preta?
8. Uma
testemunha
pode relatar
informações
, que
apenas
recebeu de
outras
pessoas,
como se
tivesse visto
ou vivido
elas em um
evento.

13% 13% 8% 43%* 24%* 67%

9. É fácil
distinguir
entre
testemunho
s
verdadeiros
e falsos.

18%* 48%* 9% 24% 2% 66%

10. O
policial
militar tem
condições
de trazer
informações
detalhadas
sobre um
flagrante
ocorrido há
um ano.

23%* 38%* 18% 21% 2% 61%

11. O
testemunho
policial
tende a ser
mais preciso
que o da
população
em geral.

21%* 30%* 13% 31% 5% 51%

12. O relato
de
testemunha
s é
suficiente
para definir
uma
condenação.

14%* 34%* 12% 39% 1% 48%
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13. A
memória
para
eventos
estressantes
é mais
precisa que
para
eventos
neutros.

18%* 28%* 18% 26% 10% 46%

14. O
testemunho
de crianças
pequenas é
menos
preciso do
que o
testemunho
de adultos.

8%* 27%* 21% 38% 7% 35%

15. Quanto
menos
tempo uma
testemunha
observa um
evento,
menos ela
lembrará
desse
evento.

13% 36% 18% 31%* 3%* 34%

* Respostas em acordo com a literatura.Fonte: elaborada pelo autor (2019).

Por outro lado, a literatura expõe, por exemplo, que a confiança de uma testemunha não
é, necessariamente, um bom preditor de precisão54-55 – diferentemente da opinião da
maioria dos juízes desse estudo (Questão 17 – Tabela 2). Uma testemunha pode
reconhecer erroneamente um suspeito, mesmo estando muito confiante desse
posicionamento; ao mesmo tempo em que outra testemunha pode realizar um
reconhecimento correto de um suspeito e mostrar-se pouco confiante.56-57 Contrariando
a opinião da maioria dos magistrados, estudos científicos afirmam que o fato de uma
testemunha lembrar detalhes de um evento não é, fundamentalmente, um bom
indicador da precisão58 (Questão 18 – Tabela 2). A confiança de testemunhas é maleável
e pode sofrer influências de fatores que não estão relacionados à precisão.59-60

Comparando com outras pesquisas similares, percebe-se, por exemplo, que somente
23% dos juízes chineses e 33 % dos juízes dos EUA responderam corretamente a
afirmação de que a confiança das testemunhas não está relacionada à exatidão de seu
relato.61-62-63

Tabela 2: % de respostas de juízes referentes às questões de confiança do Bloco
Testemunho

Questão Desconfio
Totalmente

Desconfio
Parcialment
e

Não Confio
Nem
Desconfio

Confio
Parcialment
e

Confio
Totalmente

% em
acordo com
a literatura

16. A
testemunha
relata

4% 11% 18% 54%* 11%* 67%
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detalhadam
ente um
evento no
qual viu
outra
pessoa
sendo
violentada.
17. A
testemunha
afirma ter
certeza do
que está
relatando.

1% 12% 29%* 52% 7% 29%

18. A
testemunha
consegue
lembrar e
relatar
detalhadam
ente um
crime. E,
em seguida,
faz o
reconhecim
ento do
autor.

2% 5% 15%* 63% 16% 15%

19. A
testemunha
faz uma
narrativa
coerente e
sem
contradições
.

2% 9% 13%* 63% 13% 13%

* Respostas em acordo com a literatura.Fonte: elaborada pelo autor (2019).

3.2. Reconhecimento

O reconhecimento busca oportunizar uma nova evidência para condenar um criminoso
ou exonerar um suspeito inocente.64 No reconhecimento, a pessoa (vítima ou
testemunha) precisa comparar uma informação fornecida no presente com uma
informação que possui em sua memória, a fim de verificar se essa nova informação
equivale ou não a que ela tem armazenada.65

Quando questionados sobre possuir conhecimento prévio sobre Reconhecimento, oriundo
da Psicologia do Testemunho, 80% dos juízes (n = 119) responderam afirmativamente.
E mencionam que a origem desse conhecimento provém, essencialmente, da sua
experiência profissional (59%) e de livros (28%). O bloco Reconhecimento contemplou 9
das 30 afirmações do questionário (Seção de Declarações). Em média, 32% (DP = 19%,
Tabelas 3 e 4) dos juízes (n = 119) estiveram em acordo com a literatura e com a
expert em Psicologia do Testemunho. Quando analisada a performance dos juízes no que
se refere ao grau de concordância ou confiança nessas questões, foi possível identificar
que os percentuais de respostas dos juízes em acordo com a literatura e com expert em
Psicologia do Testemunho para as declarações relativas à Reconhecimento variou de 8%
a 86% (Tabelas 3 e 4). Não foram identificados estudos similares, realizados com juízes,
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que contemplassem declarações envolvendo especificamente a temática
“reconhecimento”. Estudos que avaliam o conhecimento de juízes sobre memória têm
focado em questões envolvendo relatos testemunhais.

A maioria dos juízes concordou com a literatura em questões relacionadas ao fato de as
testemunhas serem mais propensas a identificar erroneamente alguém como culpado
quando o reconhecimento é realizado por meio de um alinhamento simultâneo (todos os
membros de uma formação estão presentes ao mesmo tempo), em relação a um
procedimento sequencial (todos os membros de uma formação são apresentados
individualmente)66-67 (Questão 2 – Tabela 2). Contudo, autores como McQuiston-Surret,
Malpass e Tredoux68 entendem que é necessário ampliar pesquisas envolvendo
alinhamentos sequenciais e simultâneos, de modo a identificar se as diferenças na
precisão de identificação são realmente diferentes entre um e outro método. Também
em acordo com a literatura, a maioria dos juízes entende que as instruções e as
informações dadas às testemunhas (e.g., ter antecedentes criminais – Questão 3)
podem induzir o processo de reconhecimento.69

Tabela 3: % de respostas de juízes referentes às questões de concordância do Bloco
Reconhecimento

Questão Discordo
Totalmente

Discordo
Parcialment
e

Não
Concordo
Nem
Discordo

Concordo
Parcialment
e

Concordo
Totalmente

% em
acordo com
a literatura

1. É
adequado
expor uma
única
fotografia
de um
suspeito
para a
testemunha
realizar o
reconhecim
ento.

53%* 33%* 3% 9% 2% 86%

2. Para o
correto
reconhecim
ento de um
suspeito por
parte da
testemunha
ou vítima, é
indiferente
o suspeito
ser
apresentado
individualm
ente ou em
um
alinhamento
com outras
pessoas
semelhantes
.

49%* 35%* 8% 7% 2% 84%

3. Saber
que um dos

3% 6% 9% 54%* 28%* 82%
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suspeitos
tem
antecedente
s criminais
aumenta a
probabilidad
e de a
testemunha
apontá-lo
como autor
de um crime
em um
reconhecim
ento.
4. A
testemunha
pode
apontar um
inocente
como autor
do crime
por ter visto
essa pessoa
em outra
situação ou
contexto.

3% 5% 23% 48%* 22%* 70%

5. O policial
que orienta
a
testemunha
no ato do
reconhecim
ento não
deve saber
quem é o
suspeito.

8% 10% 21% 30%* 32%* 62%

6. A
presença de
uma arma
no
momento
do crime
prejudica a
habilidade
da
testemunha
reconhecer
o autor
desse
crime.

9% 26% 18% 44%* 3%* 47%

7. As
testemunha
s são mais
precisas
quando
identificam
pessoas de

19%* 15%* 38% 20%* 8%* 28%
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sua própria
raça do que
pessoas de
outras
raças.

* Respostas em acordo com a literatura.Fonte: elaborada pelo autor (2019).

Em contrapartida, diferentemente da literatura, os juízes tendem a discordar (ou não
concordar nem discordar) em relação ao viés raça (Questão 7). Estudos científicos
apontam que as testemunhas possuem mais dificuldade para identificar membros de
uma raça diferente da sua70 e que tais reconhecimentos apresentam mais probabilidade
de serem falsos.71-72-73 Outra questão indicando controvérsia em relação à opinião da
maioria dos juízes quando comparada com conhecimento científico está relacionada à
confiança em uma testemunha que demonstra rapidez em um processo de
reconhecimento (Questão 9 – Tabela 4). Especialistas não têm endossado proposições
de que a velocidade de um reconhecimento seja fator preditivo de precisão desse
reconhecimento.74-75

Tabela 4: % de respostas de juízes referentes às questões de confiança do Bloco
Reconhecimento

Questão Desconfio
Totalmente

Desconfio
Parcialment
e

Não Confio
Nem
Desconfio

Confio
Parcialment
e

Confio
Totalmente

% em
acordo com
a literatura

8. A
testemunha
reconhece
um suspeito
a partir da
apresentaçã
o de uma
única foto.

9%* 33%* 23% 32% 33% 42%

9. Ao ver os
suspeitos
em
alinhamento
, a
testemunha
rapidamente
identifica
um deles
como autor
do fato.

2%* 6%* 19% 57% 17% 8%

* Respostas em acordo com a literatura.Fonte: elaborada pelo autor (2020).

3.3. Detecção de Mentiras

A cultura popular entende que os mentirosos se entregam por meio de comportamentos
não verbais. Contudo, pesquisas apontam que tentativas de ler a verdade e a mentira
resultam em taxas muito baixas de precisão.76

Quando questionados sobre ter conhecimento prévio sobre Detecção de Mentiras, 58%
dos juízes (n = 119) responderam afirmativamente. E, nessa autoavaliação, os juízes
apontaram que a origem do conhecimento sobre Detecção de Mentiras provém de sua
experiência profissional (31%) e da participação em palestras (17%). Entretanto, a
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literatura aponta que treinamento e experiência não garantem, necessariamente,
capacidade para detectar mentiras. Uma abordagem de entrevista investigativa que
consiga enfatizar o uso de informações de forma estratégica pode fornecer subsídios
mais eficientes.77

O bloco Detecção de Mentiras inclui 2 das 30 declarações do questionário (Seção de
Declarações). Em média, 14% (DP = 4%, Tabela 5) dos juízes (n = 119) estiveram em
acordo com a literatura e com a expert em Psicologia do Testemunho. Não foram
identificados estudos similares que avaliassem o conhecimento de juízes sobre detecção
de mentiras.

Juízes tendem a acreditar que observar o olhar (Questão 1 – Tabela 5) e a linguagem
corporal (Questão 2) são boas estratégias para identificar quando uma pessoa está
mentindo. Contudo, estudos na área da Psicologia do Testemunho apontam que não há
sinais evidentes para detectar mentiras. Supostos indicadores de mentira estão
relacionados à ansiedade e ao nervosismo, mas também não existem pistas
comportamentais completamente confiáveis que possam ser associadas, com certa
segurança, à mentira. Estudos evidenciam que aqueles que conduzem as entrevistas
com vítimas, testemunhas ou suspeitos apresentam dificuldades para identificar quando
alguém está mentindo, porque tendem a direcionar sua atenção para a análise do
comportamento das testemunhas e não tanto para o conteúdo do discurso e para como
essas informações são verbalizadas.78 Detectar mentiras de alguém não familiar é uma
tarefa muito difícil e exige uma demanda cognitiva extra.79 Exemplo de uma técnica que
pode facilitar a detecção de mentiras é solicitar que o entrevistado relate os fatos ou sua
versão da história em ordem inversa em vez de seguir a ordem cronológica – exige
maior demanda cognitiva.80-81

Tabela 5: % de respostas de juízes referentes às questões de concordância do Bloco
Detecção de Mentiras

Questão Discordo
Totalmente

Discordo
Parcialment
e

Não
Concordo
Nem
Discordo

Concordo
Parcialment
e

Concordo
Totalmente

% em
acordo com
a literatura

1. Uma boa
estratégia
para
detectar
mentira é
observar a
direção do
olhar da
pessoa
durante seu
relato.

10%* 8%* 32% 38% 13% 18%

2. Observar
a linguagem
corporal é
uma boa
estratégia
para
identificar
quando uma
pessoa está
mentindo.

2%* 6%* 19% 57% 17% 8%

* Respostas em acordo com a literatura.Fonte: elaborada pelo autor (2020).
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3.4. Efeitos da experiência

Quando questionados sobre ter conhecimento sobre temas relacionados à Psicologia do
Testemunho, os juízes entenderam que têm conhecimento e que ele advém de sua
experiência profissional (Seção de Conhecimentos Prévios do questionário). Ainda que,
na percepção dos juízes, a experiência profissional tenha impacto no seu nível de
conhecimento sobre as questões pesquisadas, quando comparadas às respostas de
juízes com mais e juízes com menos de 10 anos de atuação, somente em três
declarações (Questões 4, 5 e 16 – Bloco Testemunho) foram evidenciadas diferenças
significativas (ts > 0,004, p < 0.05) entre as respostas dos juízes com mais e menos
tempo de experiência. E, ainda assim, quando essas respostas foram analisadas de
forma qualitativa e considerando o agrupamento em “concordância, neutra ou
discordância” não foram identificadas diferenças entre as respostas. Por mais que os
juízes acreditem aprender sobre os temas questionados, relativos à Psicologia do
Testemunho, com a experiência profissional, esse e outros estudos não identificaram
relação entre o tempo de atuação ou experiência na magistratura com o conhecimento
sobre fatores que afetam os relatos testemunhais. 82-83-84

3.5. Comparação dos juízes com público leigo

Quando as respostas dos juízes foram comparadas às do público leigo, considerando as
cinco alternativas da escala Likert, evidenciou-se que em 19 das 30 declarações (63%)
juízes e público leigo apresentaram diferenças significativas (ts > -8,7, ps < 0,05) em
suas repostas. Dessas declarações, juízes apresentaram respostas mais adequadas,
quando comparadas com a literatura, em 16 declarações. Em três declarações, o público
leigo apresentou respostas mais condizentes com a literatura científica do que os juízes.

Entre as declarações que não apresentaram diferenças significativas entre as respostas
de juízes e do público leigo (n = 11), os leigos ainda apresentaram respostas mais
condizentes com a literatura científica do que os juízes em quatro questões (36%).
Estudos internacionais semelhantes apontam que juristas e leigos têm conhecimentos
similares em relação aos relatos testemunhais.85-86-87

Entre as declarações em que juízes e leigos têm crenças semelhantes, mas, em sua
maioria (mais de 50% dos respondentes), contrárias aos achados em pesquisas na área
da Psicologia do Testemunho, é possível citar, por exemplo, que ambos discordam da
afirmação “quanto menos tempo uma testemunha observa um evento, menos ela
lembrará desse evento” – enquanto os especialistas concordam com essa afirmação.88

Também contrários aos estudos científicos, juízes e leigos acreditam que o testemunho
de crianças pequenas é menos preciso do que o testemunho de adultos.89

Do total de declarações (n = 30), foram analisados os percentuais de respostas de cada
um dos grupos em acordo com a literatura. Identificou-se que em sete declarações
(23%) o público leigo apresentou respostas mais condizentes com estudos científicos do
que os magistrados. Entre essas questões, é possível citar as declarações do bloco
“Detecção de mentiras” (n = 2, 100%). Diferentemente dos juízes, mas em acordo com
estudos da Psicologia do Testemunho relacionados à detecção de mentiras, 97% dos
respondentes leigos acredita que observar a linguagem corporal não é uma boa
estratégia para identificar quando uma pessoa está mentindo.90 Também contrária à
opinião dos juízes, e condizente com a literatura, o público leigo acredita que as
testemunhas têm mais facilidade para identificar pessoas da mesma raça em relação a
pessoas de outras raças em um reconhecimento.91 Outras questões para as quais o
público leigo apresentou respostas mais adequadas com a literatura do que os juízes
estão relacionadas a: i) confiança da testemunha vs. precisão do seu relato (juízes
tendem a acreditar mais em testemunhas que afirmam ter certeza) e ao ii) relato de
detalhes e agilidade na identificação vs. precisão no reconhecimento por parte da
testemunha/vítima.

Em síntese, foi possível identificar que a maioria dos juízes respondentes acreditou ter
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conhecimento sobre os temas relacionados à Psicologia do Testemunho (questionados na
Seção de Conhecimentos Prévios), essencialmente em relatos testemunhais,
reconhecimento, falsas memórias e técnicas de entrevista. Para todos os itens, a
experiência profissional foi apontada pelos respondentes entre as fontes de
conhecimento mais citadas, seguida de livros e de conversas com outros juízes. O
público leigo afirmou não ter conhecimento sobre a maior parte dos itens. Mas, os
resultados da presente pesquisa parecem indicar que os leigos têm conhecimentos
similares aos magistrados e, em algumas declarações, mais em acordo com a literatura
relativa à Psicologia do Testemunho do que os juízes.

Estudos similares apontam que juízes tendem a acreditar que têm mais conhecimento
sobre fatores relacionados a testemunho do que o público leigo.92 Por outro lado, a
literatura não tem encontrado evidências de que somente o tempo de
experiência/atuação na magistratura tenha contribuído para que os magistrados tenham
mais conhecimento em aspectos relacionados à Psicologia do Testemunho no que se
refere a relatos testemunhais e reconhecimento de pessoas93-94 – diferente do que
acreditam os juízes.

Por fim, considerando as 30 declarações, os juízes (n = 119) obtiveram média de
acertos de 55% (DP = 27%), quando suas respostas foram comparadas com a
literatura. E, em apenas sete questões (23%), os juízes obtiveram percentuais de acerto
superiores a 80%.

O bloco que teve menor percentual de acertos, por parte dos juízes, foi o de detecção de
mentiras (M = 14%, DP = 4, Tabela 5). Esse também foi o tema com menor percentual
de juízes afirmando ter conhecimento prévio sobre o assunto. Ainda assim, 58% dos
magistrados acreditou conhecer sobre detecção de mentiras (Seção de Conhecimentos
Prévios). O bloco que apresentou melhores percentuais foi o que contemplou questões
mais diretamente relacionadas a Testemunho (M = 58%, DP = 25%, Tabelas 1 e 2).
Esse também foi o tema com maior percentual de respostas afirmativas dos juízes,
quando questionados sobre ter conhecimento prévio sobre Relatos Testemunhais (86%).

Estudo avaliando o conhecimento de juízes chineses comparado com o de juízes
americanos aponta que os magistrados apresentam crenças contrárias ao conhecimento
científico em fatores relacionados à Psicologia do Testemunho. Uma das questões
relacionadas ao testemunho, diz respeito, por exemplo, a confiança dos magistrados em
testemunhas que afirmam ter certeza de seu relato. Assim como juízes chineses (23%)
e juízes americanos (33%),95 apenas 29% dos juízes brasileiros responderam essa
questão em acordo com a literatura e com especialistas em Psicologia do Testemunho –
os quais apontam que não existe uma relação direta entre a confiança das testemunhas
e a exatidão de seus relatos em um processo judicial.96-97-98-99-100

Além disso, Wise e Safer101 acreditam que responder corretamente a perguntas
fechadas ou de múltipla escolha não significa, necessariamente, que os respondentes
saibam identificar e avaliar esses fatores relativos à memória na prática dos processos
judiciais. Os autores entendem que é necessário trabalho conjunto entre psicólogos e
juízes para que os conhecimentos oriundos de estudos da Psicologia do Testemunho
possam contribuir para um processo judicial mais efetivo. Entende-se por efetividade do
sistema penal o cumprimento de uma prevenção geral e especial. Ou seja, buscar a
prevenção e não somente a punição ou responder a um desejo social relacionado a uma
necessidade política de dar respostas imediatas, comumente emocionais, a supostos
fatos-crime.102

Embora não tenha sido objetivo central do presente estudo comparar o conhecimento do
público leigo com especialistas, as diferenças encontradas entre as respostas desses dois
grupos se assemelham com resultados de outras pesquisas. Fica evidenciada a
discrepância entre o consenso de especialistas e as crenças comuns.103 Além disso,
outros estudos já evidenciaram que, de modo geral, o conhecimento de juízes não é
muito diferente do que o de alunos de graduação em Direito em fatores relacionados à
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precisão no relato de testemunhas.104

4. Considerações finais

Os relatos testemunhais e o reconhecimento de pessoas são processos dependentes da
memória, uma vez que estão essencialmente baseados no que as pessoas conseguem
lembrar sobre determinados eventos e as pessoas neles envolvidas.105 Diferentes
autores106-107-108-109-110-111-112 têm demonstrado preocupação e estudado sobre o
conhecimento dos juízes – assim como de outros atores jurídicos, em relação aos fatores
que podem interferir na confiabilidade da memória nos relatos testemunhais e no
reconhecimento de pessoas nos processos judiciais.

Países como Reino Unido, Estados Unidos e países escandinavos têm utilizado estudos
oriundos da Psicologia do Testemunho para embasar reformas na legislação113-114-115 e
estruturar protocolos que orientem as práticas para reconhecimento de suspeitos. Da
mesma forma, esses países têm se utilizado de conhecimento científico para elaborar
diretrizes de como as entrevistas com testemunhas, vítimas e suspeitos devem ser
realizadas, além de organizar treinamentos especializados para diferentes atores
jurídicos envolvidos na coleta de provas dependentes da memória.116 Contudo, no Brasil,
observa-se uma lacuna entre a literatura científica oriunda da Psicologia do Testemunho
e os procedimentos utilizados no Poder Judiciário.117 Além disso, o sistema penal
brasileiro carece de algumas formalidades em relação a provas dependentes da
memória. Não é exigido, por exemplo, um número mínimo de pessoas (deduz-se que
sejam necessárias duas além do suspeito) e não são descritas condições do ambiente,
vestimentas, nem características físicas mínimas dos suspeitos para a realização de um
processo de reconhecimento.118 O artigo 212 do CPP (LGL\1941\8) aponta algumas
limitações em relação às perguntas a serem realizadas: “não admitindo o juiz aquelas
que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na
repetição de outra já respondida”. Contudo, não existem definições do que seria uma
indução de resposta.119 Outros artigos do CPP (LGL\1941\8) brasileiro que abordam
testemunhas e a prova testemunhal (e.g., art. 204, art. 209, art. 210, art. 212, art. 215,
art. 217) destoam de pesquisas científicas realizadas nos últimos 50 anos, resultando,
assim, em práticas pouco eficazes nos processos criminais.120

A divergência entre estudos científicos sobre memória e as crenças mantidas por juristas
pode repercutir em erros e injustiças nos processos judiciais. Evidências de memória
parecem estar sendo consideradas a partir de crenças divergentes da literatura
científica. E as decisões judiciais envolvendo memória estão sendo tomadas por
profissionais que parecem não ter conhecimento aprofundado sobre como a memória
realmente funciona.121

Considerando a falibilidade da memória humana e a impossibilidade de eliminar provas
dependentes da memória no âmbito judiciário, faz-se necessário buscar meios de
aperfeiçoar esse conjunto probatório e evitar contaminações nos reconhecimentos de
pessoas e nos relatos testemunhais122. Nos últimos 35 anos, pesquisas têm apontado
avanços na identificação de fatores que afetam a precisão dos relatos testemunhais,
assim como reformas necessárias para realizar procedimentos de entrevista e de
identificação de suspeitos. Contudo, esses progressos científicos têm pouca eficácia se
não forem aplicados no sistema judiciário.123

Para Benton et al.,124 o sistema judiciário precisaria conscientizar-se de que a ciência e
os fundamentos técnicos de pesquisas referentes à memória de testemunhas estão,
possivelmente, tão distantes dos juízes quanto estão da população em geral (leigos
nesse assunto). Ao mesmo tempo, esse conhecimento e o acesso à literatura poderiam
justificar a admissão de especialistas nos procedimentos vinculados à memória de seres
humanos, os quais poderiam contribuir com o Poder Judiciário e fornecer informações
sobre o impacto das variáveis relativas à memória.

Outra possibilidade a ser considerada é o treinamento especializado dos atores jurídicos
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que atuam na condução do reconhecimento e das entrevistas investigativas (coleta de
depoimentos). Wise et al.125 sugerem que a educação de magistrados e discentes de
Direito é essencial para que práticas mais eficientes sejam aplicadas. Diferentes países (
e.g., Reino Unido, Noruega, Nova Zelândia, Austrália) vêm trabalhando com programas
de formação continuada para buscar reduzir as lacunas existentes entre as práticas
adotadas no Poder Judiciário e a literatura científica.126-127

Os resultados da presente pesquisa devem ser considerados com algumas limitações.
Primeiramente, a amostra pode não ser representativa – tanto pela quantidade de
participantes quanto pelo fato de os respondentes serem predominantemente do RS, o
que possivelmente dificulta a generalização dos dados em nível nacional. Segundo,
porque, para algumas das declarações, não há literatura consolidada, a ponto de
caracterizar a afirmação como verdadeira ou falsa, sob a perspectiva de especialistas.
Terceiro, pode ter havido dificuldade ou desigualdade na interpretação das declarações,
por parte dos respondentes; em questões como se o relato de uma testemunha pode ser
suficiente para uma condenação. Sabe-se que, atualmente, nas sentenças judiciais
brasileiras, o relato de uma testemunha pode ser suficiente para condenar ou não um
suspeito. Contudo, essa condução não é considerada adequada sob a perspectiva da
Psicologia do Testemunho. Ou seja, o item pode não ter transmitido o significado
pretendido ou interpretação similar entre leigos e magistrados. Por fim, há de se
considerar que vários dos itens foram redigidos como declarações positivas, o que pode
ter interferido nas respostas.

Os leigos foram questionados quanto a ter ou não experiência como testemunhas ou
jurados em processos judiciais. Porém, poucos tiveram alguma experiência e, por isso,
essa variável não foi computada para fins de análise no presente estudo. Da mesma
forma, os juízes foram questionados quanto a sua área de atuação (e.g., cível, criminal),
mas esses dados não foram analisados separadamente, por área. Outros estudos podem
ser realizados com uma amostra maior de cada um desses grupos, com o objetivo de
verificar se essa experiência e a área de atuação proporcionam diferenças em termos de
conhecimento.

Ainda assim, foi possível observar a carência de conhecimento por parte dos juízes sobre
o funcionamento da memória e os fatores que podem prejudicar a fidedignidade das
informações obtidas por meio de reconhecimentos e relatos testemunhais. E embora os
resultados da presente pesquisa certamente não possam ser generalizados em nível
nacional, são similares aos achados do levantamento nacional publicado pelo IPEA. O
referido levantamento evidenciou que, apesar da multiplicidade de práticas adotadas no
país, não são percebidas diferenças regionais nas formas de realizar os processos de
reconhecimento de pessoas e as entrevistas com testemunhas/vítimas.128 A atual
pesquisa identificou, também, que o conhecimento dos juízes não é significativamente
diferente do público leigo. Esses resultados são consistentes com estudos internacionais
anteriormente realizados, avaliando o conhecimento de juízes, jurados, estudantes e
especialistas sobre provas dependentes da memória. E, após décadas de estudos na
área da Psicologia do Testemunho, a compreensão sobre fatores relacionados à precisão
dos relatos e reconhecimentos ainda é limitada por parte das pessoas diretamente
envolvidas na tomada de decisão dos processos judiciais.
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